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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2023 

PGEA nº 20.02.0001.0008655/2022-88 

 

 A PROCURADORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 

CNPJ nº 26.989.715/0055-03, situada no SAUN, Quadra 5, Lote “C”, Torre “A”, Brasília/DF - 

CEP: 70.040-250, por intermédio da Seção de Licitações e Cotações Eletrônicas, torna público 

a realização da Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO na hipótese 

do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão 28/03/2023 

Link https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Horário da Fase de Lances das 08:00 às 14:00 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de 01 (um) claviculário com capacidade para 

500 (quinhentas) chaves, com tranca eletrônica e abertura mediante senha, de acordo com as 

especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Aviso de Dispensa e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema 

de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para 

acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1.3. Nos termos do subitem 6.6 do Termo de Referência, o grupo único deste Aviso será 

de participação exclusiva para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

pois seu respectivo valor máximo total foi estimado abaixo de R$80.000,00 (oitenta mil 

reais), conforme termos do art. 6º do Decreto nº 8.538/2015. 
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2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

I. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

II. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

III. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

IV. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

V. Aplica-se o disposto na alínea ‘d’ do inciso III também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

VI. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

VII. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação será de um único item, conforme tabela abaixo.  

Item DESCRIÇÃO Qtd 
Exclusiva 

ME/EPP 

Valor 

Estimado 

TOTAL 

1 
Claviculário com capacidade para 500 chaves, com 

tranca eletrônica e abertura mediante senha. 
1 Sim R$2.991,90 

*As especificações completas dos itens devem ser consultadas nos anexos deste aviso. 

 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada.  

3.5. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, o fornecedor NÃO poderá retirá-la, substituí-

la ou modificá-la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 
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3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do grupo. 
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de 1,00% (um por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

mailto:pgt.pregao@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO  

Seção de Licitações e Cotações Eletrônicas – SELIC/DLC/DA 

SAUN, Qd. 5, lote C, torre A, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.040-250 

Telefones: (61) 3314-8906/8518/8866/8408 – e-mail:  pgt.pregao@mpt.mp.br 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 07/2023/PGT/MPT  p. 6 de 13 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último 

lance e, se necessário, de documentos complementares. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.14. Ficará facultado ao pregoeiro estabelecer um prazo máximo de tempo para que a lici-

tante se manifeste no chat do sistema eletrônico Compras.gov.br, quando convocada à negoci-

ação ou ao esclarecimento de dúvidas. A ausência de manifestação poderá ensejar na desclassi-

ficação da licitante. 
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5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para 

fins de habilitação serão: 

6.2. SICAF (níveis I, II, III, IV, V e VI), verificado pelo agente da administração responsável 

por operar a dispensa eletrônica. 

a) NIVEL I – Credenciamento (Documentação de identificação do responsável 

pela empresa); 

b) NIVEL II – Habilitação Jurídica (Contrato Social ou CCMEI);  

c) NIVEL III – Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista; 

d) NIVEL IV – Regularidade Fiscal Estadual/Municipal/Distrital; 

e) NIVEL VI – Qualificação Econômico-Financeira (Certidão Negativa de 

Falência/Concordata e Balanço Patrimonial). 

6.2.1. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.  

6.2.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características e 

quantidades compatíveis com o objeto desta dispensa, mediante a apresentação de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.3.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
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6.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

6.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.3.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 
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6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. A assinatura eletrônica do Termo de contrato, deverá ocorrer no sistema de 

peticionamento eletrônico da PGT acessível pelo link: 

https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br . 

7.2.2. A contratada deverá realizar cadastro para solicitação de Senha e Login, no portal 

Peticionamento Eletrônico da PGT 

7.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses improrrogável. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

b) Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos 

arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 30% (30 por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784/1999. 

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;  

9.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta e Declaração de Não Parentesco; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Brasília, 23 de março de 2023. 

 

LAURIBERTO MÁXIMO ALVES 

Pregoeiro 

SELIC/DLC/DA 
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1. DO OBJETO, JUSTIFICATIVA E ANEXOS (ART. 6º, XXIII, “A” DA LEI 14.133/2021) 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “B” DA LEI 14.133/2021) 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (ART. 6º, XXIII, "C", DA LEI 14.133/2021) 

 

 
 

ANEXO I 
 

 

OBJETO – Aquisição, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, I, da Lei nº. 14.133/2021, 

de 01 (um) claviculário com capacidade para 500 (quinhentas) chaves, com tranca eletrônica e 

abertura mediante senha, de acordo com as especificações e quantidades descritas abaixo e nas demais 

condições deste Termo de Referência: 

ITEM QTD. DESCRIÇÃO 

1 1 
Claviculário com capacidade para 500 chaves, com tranca eletrônica e abertura mediante 

senha. 

 

 
2.1 Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no Documento de Formalização da 

Demanda, sendo dispensado a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, em razão do valor e da baixa 

complexidade técnica. 

2.2 Dado que a aquisição pretendida possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos por meio deste documento, bem como especificações usuais de mercado, com 

valor global estimado de R$ 2.991,00 (dois mil novecentos e noventa e um reais), poderá ser 

adquirido por meio de Dispensa Eletrônica, conforme disposto no art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto nº 10.922/2021. 

2.3 O baixo valor dos serviços e a economicidade processual ensejam que a aquisição se dê por 

Dispensa de Licitação com fundamento no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e do 

Decreto nº 10.922/2021. 

2.4 Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, inc. I, 

da Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto nº 10.922/2021, e que há regulamentação legal na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, devido ao baixo valor e a bem da 

econômica processual, a presente contratação poderá ocorrer por meio dispensa de licitação, na forma 

eletrônica. 

 

 

3.1. Claviculário eletrônico com capacidade para 500 (quinhentas) chaves e abertura mediante senha, 

com as seguintes características: 

- feito em chapa de aço; 

- pintura eletrostática resistente à corrosão; 
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- eletrônico com abertura por senha do usuário de 04/06 dígitos; 

- senha de emergência; 

- som de “beep” programável; 

- bloqueio após 05 (cinco) tentativas erradas; 

- medidas externas aproximadas: 92 cm de altura x 47 cm de largura x 16,5 cm de profundidade; 

- peso aproximado de 20 kg; 

- acompanha: manual de instruções em português, parafusos e buchas para fixação, plaquetas (chaveiros) 

numeradas de identificação das chaves (de 01 a 500), argolas para todas as chaves, jogo de pilhas; 

- garantia de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “D” DA LEI 14.133/2021)  

 
4.1. A PROPONENTE deverá: 

4.1.1. Atender as especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência; 

4.1.2. Possuir as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista, bem assim a qualificação técnica e 

econômico-financeira, na forma descrita no Aviso de Dispensa; 

4.2. Não incorrer em sanções impeditivas, na forma da legislação aplicável, sendo consultados o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa – CEIS, Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Atos de Improbidade Administração e Lista de Inidôneos Mantida pelo Tribunal de Contas 

da União e consulta no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 

(CADIN), impedindo a contratação quando o motivo para o registro estiver relacionado às situações 

impeditivas previstas na Constituição Federal, na forma prevista no item 6.4 do Aviso de Dispensa 

Eletrônica; 

4.3. Realizar as declarações em campos próprios do sistema eletrônico; 

4.4. Apresentar a proposta acompanhada da declaração de não parentesco, conforme modelo de 

proposta. 

4.5. Quando compatível, a CONTRATADA deverá implementar quesitos de sustentabilidade e de 

economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano Logístico Sustentável 2019/2022 do Ministério 

Público do Trabalho, em consonância com o arts. 5° e 11, IV, da Lei nº 14.133/2021 c/c os arts. 2°, 4°, 

incs. I, III, VII e VIII, e art. 16 do Decreto Federal n° 7.746/12, especialmente o uso racional dos recursos 

naturais disponíveis e a redução de desperdícios. 

4.6. Considerando os valores estimados para os itens objeto deste Termo de Referência, este processo 

de contratação destina-se exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, de acordo com a Lei Complementar n° 123/06 e o art. 6 do Decreto nº 8.538/2015. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
5.1. Além das obrigações previstas neste Termo de Referência, e de decorrentes da natureza do ajuste, a 

CONTRATANTE se obriga a: 
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5.1.1. Se relacionar com a CONTRATADA por meio de pessoa por ela credenciada; 

5.1.2. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para a 

efetivação do fornecimento; 

5.1.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas condições deste Termo de Referência; 

5.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais, desde que 

atendidas as condições de fornecimento pactuadas e inexistam obrigações pendentes. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
6.1. Fornecer o objeto adjudicado em estrita  conformidade com as especificações e condições 

exigidas neste Termo de Referência, seus anexos e na licitação pertinente, bem como naquelas 

resultantes de sua proposta, devendo já estar inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, 

taxas e demais encargos pertinentes à formação do preço; 

6.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação; 

6.3. Fornecer ao gestor do contrato todas as informações por ele solicitadas; 

6.4. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, documentação referente às condições 

exigidas neste instrumento contratual; 

6.5. Comunicar imediatamente ao MPT, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer 

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato; 

6.6. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações 

de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, 

prévio e por escrito, do MPT; 

6.7. Não utilizar o nome do MPT ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de 

divulgação empresarial, como por exemplo cartões de visita, anúncios e impressos, sob pena de rescisão 

de contrato e responsabilização; 

6.8. Não oferecer este contrato em garantia de operações de crédito bancário; 

6.9. Encaminhar qualquer solicitação ao MPT por intermédio do gestor do contrato; 

6.10. Não subcontratar o objeto, no todo ou em parte, salvo quando expressamente autorizado pela 

CONTRATANTE, na forma do art. 122 da Lei n° 14.133/21. 

 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, “E” DA LEI 14.133/2021)  

 
7.1. O fornecimento do equipamento deverá ser realizado no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

corridos, a contar da apresentação de Nota de Empenho por parte da CONTRATANTE. 

7.2. A entrega do equipamento solicitado por meio de Nota de Empenho será efetuada no Ministério 

Público do Trabalho – Procuradoria Geral, situado no SAUN (Setor de Autarquias Norte) - Quadra 05 – 

Lote C – Torre A, CEP 70040-250, 2º subsolo, Almoxarifado, Brasília – DF, no período das 10:00 às 

18:00 horas. 
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8. DA GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, “F” DA LEI 14.133/2021)  

 
8.1. Serão designados servidores da Secretaria de Segurança Institucional como gestores e fiscais 

para o acompanhamento da execução do objeto contratado, em conformidade com as disposições 

contidas no inciso I, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, bem assim daquelas previstas na Portaria 

PGT/MPT nº 1.544/2017, competindo-lhe, dentre outras atividades: 

I. Fiscalizar a execução do contrato, de modo que sejam cumpridas, integralmente, as condições 

constantes de suas cláusulas; 

II. Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades; 

III. Determinar o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados, podendo sustar 

a execução de quaisquer trabalhos em casos de desacordo com o especificado ou por motivo que 

caracterize a necessidade de tal medida; 

IV. Sugerir que seja sustado o pagamento de faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA 

de suas obrigações constantes do presente contrato. 

8.2. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da 

execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do contrato. 

8.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual, tampouco restringe a 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA quanto à integralidade e à correção dos 

serviços/fornecimentos a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 

8.4. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

 

9. DO PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, “G” DA LEI 14.133/2021)  

 
9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente discriminada, emitida em nome da Procuradoria Geral do Trabalho, CNPJ: 

26.989.715/0055-03. 

9.2. A CONTRATADA deverá encaminhar NFE através do Protocolo Administrativo Eletrônico do 

MPT, disponível no endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br. Não serão aceitas NFE 

encaminhadas por outros canais. 

9.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o ateste da NFE, desde que não haja 

fator impeditivo por parte da CONTRATADA, mediante depósito bancário na conta corrente da 

CONTRATADA, por intermédio de ordem bancária. 

9.4. A CONTRADADA deverá apresentar com a nota fiscal/fatura o Certificado de Regularidade do 

FGTS, a certidão específica quanto à inexistência de débito de Contribuições Sociais e a Certidão 

Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto 6.106/07. 
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9.5. A liberação da Nota Fiscal/Fatura para pagamento ficará condicionada ao recebimento definitivo 

do objeto, conforme disposto no art. 140 da Lei n° 14.133/21. 

9.6. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do 

prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE. 

9.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

MPT/PGT será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) /365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

9.9. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual pagamento 

antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/86. 

 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO (ART. 6º, XXIII, “G” DA LEI 14.133/2021)  

 
10.1. O objeto da contratação se enquadra na definição de bens e serviços comuns, na forma prevista 

no art. 6° inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, cuja aquisição se dará por dispensa eletrônica. 

10.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 

10.3. O critério de julgamento será o menor preço por item, atendidas os requisitos estabelecidos neste 

Termo de Referência e no Aviso de Dispensa Eletrônica; 

10.4. Será procedida a habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, na forma constante 

do Aviso de Dispensa Eletrônica, incluindo a declaração de não parentesco, observando-se os 

impedimentos legais. 

10.5. Identificado o fornecedor que ofereceu o menor valor será procedido o julgamento das propostas, 

na forma prevista conforme requisitos estabelecidos neste instrumento e no instrumento convocatório. 

10.6. A proponente vencedora para cada item deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade 

técnico-operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter 

fornecido claviculário e/ou outros bens congêneres. 

10.7. A proponente arrematante, quando solicitada em diligência, deverá disponibilizar todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. 
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12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO (ART. 140 DA LEI Nº 14.133/2021) 

13. DAS SANÇÕES 

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “I e J” DA LEI 

14.133/2021) 

 

 
 

11.1. Para o fornecimento em questão, poderá ser firmado Contrato Administrativo entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, estabelecendo os direitos e as 

obrigações das partes. 

11.2. O Contrato Administrativo, caso celebrado, terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogável nos 

termos da lei; 

11.3. A critério da Administração, o contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, conforme 

estabelece inciso I do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, os dispositivos 

presentes no art. 92 da mesma Lei e as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.4. O contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/21. 
 
 

 

12.1. O objeto será recebido da seguinte forma: 

I. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

II. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

12.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

12.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato. 

12.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 

 

13.1. As sanções aplicáveis na hipótese de inadimplemento serão disciplinadas no Aviso de Dispensa 

Eletrônica, em consonância com o previsto nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos específicos, consignados 

no orçamento da Procuradoria Geral do Trabalho; 

14.2. Estima-se que os valores unitários para os bens especificados girem em torno de: 
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ITEM QTDE DESCRIÇÃO Valor Unitário Valor Total 

1 
 

01 
Claviculário com capacidade para 500 chaves, 

com tranca eletrônica e abertura mediante senha. 
R$ 2.991,90 R$ 2.991,90 

 

14.3. Estima-se, assim, que o custo total da aquisição resultante deste TR poderá alcançar o valor total 

de R$ 2.991,90 (dois mil, novecentos e noventa e um reais e noventa centavos), valor atualizado pela 

área competente desta PGT. 

14.4. A previsão de custo constante deste Termo de Referência foi elaborada pelo segmento 

requisitante. Os preços estimados poderão ser atualizados pela área competente conforme incumbências 

previstas no Regimento Interno Administrativo do Ministério Público do Trabalho. 

 

15. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI N.º 13.709/2021) 

 
15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

15.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

15.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 

individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

15.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 

se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

15.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

15.6. A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo disposto nos 

incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em razão da 

execução do contrato. O CONTRATANTE deverá ser formal e justificadamente comunicado da 

eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima 

mencionada. 

 
Brasília - DF, 13 de setembro de 2022. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO 

SECRETARIA DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

GERÊNCIA DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 
Seção de Segurança Orgânica - SSO 
SAUN, Quadra 5, Lote C, Torre A - 15º andar, Brasília-DF- CEP: 70.040-250 
Telefone: (61) 3314-8401, e-mail: pgt.dso@mpt.mp.br 

 

 

 
 

 

Item único – Claviculário eletrônico com capacidade para 500 (quinhentas) chaves e abertura 

mediante senha, com as seguintes características: 

- feito em chapa de aço; 

- pintura eletrostática resistente à corrosão; 

- eletrônico com abertura por senha do usuário de 04/06 dígitos; 

- senha de emergência; 

- som de “beep” programável; 

- bloqueio após 05 (cinco) tentativas erradas; 

- medidas externas aproximadas: 92 cm de altura x 47 cm de largura x 16,5 cm de profundidade; 

- peso aproximado de 20 kg; 

- acompanha: manual de instruções em português, parafusos e buchas para fixação, plaquetas (chaveiros) 

numeradas de identificação das chaves (de 01 a 500), argolas para todas as chaves, jogo de pilhas; 

- garantia de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação. 
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Anexo I ao Termo de Referência 

PGEA 20.02.0001.0008655/2022-88 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SAUN, Quadra 5, Lote C, Torre A, CECNC, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.040-250 
Telefones: (61) 3314-8906; 3314-8866 – e-mail: pgt.pregao@mpt.gov.br 

Anexo II – Modelo de Proposta e Valores Máximos Admitidos  

 Dispensa Eletrônica nº 07/2023/PGT/MPT p. 1 de 2 

ANEXO II  

 MODELO DE PROPOSTA E VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2023/PGT/MPT 

PGEA 20.02.0001.0008655/2022-88 

 

Item Descrição (Item único) Qtd 
Valor 

unitário 

Valor total 

1 

Claviculário com capacidade para 500 chaves, com tranca 

eletrônica e abertura mediante  senha, com as seguintes 

características: 

- feito em chapa de aço; 

- pintura eletrostática resistente à corrosão; 

- eletrônico com abertura por senha do usuário de 04/06 

dígitos; 

- senha de emergência; 

- som de “beep” programável; 

- bloqueio após 05 (cinco) tentativas erradas; 

- medidas externas aproximadas: 92 cm de altura x 47 cm 

de largura x 16,5 cm de profundidade; 

- peso aproximado de 20 kg; 

- acompanha: manual de instruções em português, parafusos 

e buchas para fixação, plaquetas (chaveiros) numeradas de 

identificação das chaves (de 01 a 500), argolas para todas as 

chaves, jogo de pilhas; 

- garantia de 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação. 

1 R$2.991,90 R$2.991,90 

Valor total do Item            R$ 2.991,90 

 

Validade da Proposta: XX/XX/XXXX (mínimo de 90 dias) 

Valor Total da Proposta: R$ 2.991,90 

(dois mil e novecentos e noventa e um reais e noventa centavos) 

 

CNPJ:     E-mail:  

Razão Social: 

Endereço:  

Telefone(s): (  )   Fax: ( ) 

Banco:     Agência:               C/C:    
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SAUN, Quadra 5, Lote C, Torre A, CECNC, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.040-250 
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Anexo II – Modelo de Proposta e Valores Máximos Admitidos  

 Dispensa Eletrônica nº 07/2023/PGT/MPT p. 2 de 2 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

1.  Declaro que todos os impostos, taxas, inclusive frete, bem como quaisquer outras 

despesas estão inclusas na presente proposta. 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO-PARESTESCO 

 

2.  Declaro ainda, com fulcro no Art. 4º da Resolução nº 1º/2005 do CNMP, sob as 

penas da lei e para fins de contratação com o Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Geral 

do Trabalho, pela Dispensa Eletrônica nº 07/2023/PGT/MPT, que nos quadros da empresa 

(..................),  CNPJ (...................), inexiste sócio, gerente ou diretor que seja membro ou 

servidor em exercício no Ministério Público do Trabalho, ocupante de cargo de direção no 

Ministério Público da União, servidor cedido ou colocado à disposição deste Ministério por 

Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ocupantes de cargos de direção 

ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

linha hierárquica da área encarregada da licitação do Ministério Público do Trabalho, 

observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios 

Públicos ou entre estes e Órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, 

Distrital ou Municipal. 

 

 

 

Local e data 

 

________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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